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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 2.593/2024, DE 13 DE AGOSTO DE 2024.

ESTABELECE AS DIRETRIZES A
SEREM  OBSERVADAS  NA
E L A B O R A Ç Ã O  D A  L E I
O R Ç A M E N T Á R I A  D O
MUNICÍPIO  DE  JABORANDI,
PARA O EXERCÍCIO DE 2025, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SILVIO VAZ DE ALMEIDA, Prefeito do Município de
Jaborandi, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER, que a Câmara do Município de Jaborandi,
Estado de São Paulo, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1º - Nos termos da Constituição Federal,

art. 165, § 2.º, Lei n.º 4.320/64 e Lei Orgânica do
Município,  esta  Lei  fixa  as  diretrizes  orçamentárias
do Município de Jaborandi para o exercício de 2025,
orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária
Anual,  dispõe  sobre  as  alterações  na  legislação
tributária e atende às determinações impostas pela
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 e
Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional.

Parágrafo  único  -  As  normas  contidas  nesta  Lei
alcançam  todos  os  órgãos  da  administração  direta  e
indireta.

Artigo 2º -  A elaboração da proposta orçamentária
abrangerá os Poderes: Legislativo, Executivo, entidades da
Administração  Direta  e  Indireta,  nos  termos  da  Lei
Complementar  n.º  101,  de  2000,  observando-se  os
seguintes objetivos estratégicos:

I - combater a pobreza e promover a cidadania e a
inclusão social

II  -  promover  o  desenvolvimento  do  Município  e  o
crescimento econômico;

III  -  reestruturação  e  reorganização  dos  serviços
administrativos,  buscando  maior  eficiência  de  trabalho  e
arrecadação;

IV - assistência à criança e ao adolescente;
V - melhoria da infra-estrutura urbana;
CAPÍTULO II
METAS E PRIORIDADES
Artigo  3º  -  As  metas-fim  da  Administração  Pública

Municipal para o exercício de 2025 estão estabelecidas por
programas  constantes  do  plano  Plurianual  relativo  ao
período  2022/2025  e  especificadas  no  Anexo  IIA  -
Programas,  Metas  e  Ações,  que  integram  esta  Lei.

CAPÍTULO III

DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E
OUTROS RISCOS

Artigo  4º  -  As  metas  de  resultados  fiscais  do
município  para  o  exercício  de  2025  são  aquelas
apresentadas  no  demonstrativo  de  Metas  Fiscais,
integrante  desta  Lei,  desdobrados  em:

I - Demonstrativo 1 – Metas Anuais;
II - Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das

Metas Fiscais do Exercício Anterior;
I I I  -  Demonstrativo  3  –  Metas  Fiscais  Atuais

Comparadas  com  as  Metas  Fiscais  Fixadas  nos  Três
Exercícios Anteriores;

IV - Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido;
V  –  Demonstrativo  5  –  Origem  e  Aplicação  dos

Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
VI  -  Demonstrativo  6  –  Receitas  e  Despesas

Previdenciárias do RPPS;
VII  –  Demonstrativo  6-II  –  Avaliação  da  situação

financeira  e  atuarial  do  regime  próprio  de  previdência  do
Município;

VIII - Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação da
Renúncia de Receita;

IX  -  Demonstrativo  8  –  Margem  de  Expansão  das
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

X  –  Demonstrativo  9  –  Demonstrativo  dos  Riscos
Fiscais e Providências;

Anexo  I  –  Fontes  de  Financiamento  dos  Programas
Governamentais; e

Anexo II - A – Programas, Metas e Ações
Parágrafo único - As tabelas 1 e 3 de que trata o

“caput” são expressas em valores correntes e constantes,
caso ocorram mudanças no cenário  macroeconômico do
país seus valores poderão ser alterados, conforme Decreto
do Executivo.

Artigo  5º  -  Integra  esta  lei  o  anexo  denominado
Anexo de Riscos Fiscais, onde são avaliados os passivos
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas
públicas, com indicação das providências a serem tomadas
pelo Poder Executivo caso venha a se concretizar.

CAPÍTULO IV
DAS  ORIENTAÇÕES  PARA  A  ELABORAÇÃO  E

EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2025
Artigo 6º -  Atendidas as metas priorizadas para o

exercício de 2025, a lei orçamentária poderá contemplar o
atendimento de outras metas, desde que façam parte do
Plano Plurianual correspondente ao período de 2022/2025 e
Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025.

Artigo  7º  -  A  lei  orçamentária  não  consignará
recursos para início de novos projetos se não estiverem
adequadamente  atendidos  os  em  andamento  e
contempladas as despesas de conservação do patrimônio
público.

Parágrafo único -  Entende-se  por  adequadamente
atendidos os projetos cuja realização física esteja conforme
o cronograma físico-financeiro pactuados em vigência.

Artigo 8º -  Para fins do disposto no art.  16,  §  3.º,  da
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Lei  Complementar  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000,
consideram-se  irrelevantes,  desde  que  consignadas  no
orçamento, as despesas cujos valores não ultrapassem os
limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 75 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

Artigo 9º - Em atendimento ao disposto no art. 4.º,
inciso I, alínea “e”, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de
maio  de  2000,  os  custos  dos  programas  finalísticos
financiados  pelo  orçamento  municipal  deverão  ser
apurados  mensalmente  mediante  liquidação  da  despesa.

§ 1º - As despesas serão apropriadas de acordo com a
efetiva destinação dos gastos,  baseados em critérios de
rateio de custos dos programas.

§ 2º - A avaliação dos resultados far-se-á a partir da
apuração dos custos e das informações físicas referentes às
metas estabelecidas na LDO.

§  3º  -  Para  os  efeitos  deste  artigo,  considera-se
programa finalístico aquele cujo objetivo estratégico é o de
proporcionar a incorporação de um bem ou serviço para
atendimento direto das demandas da sociedade.

Artigo 10 -  Quando da execução de programas de
competência do Município, poderá este adotar a estratégia
de  transferir  recursos  a  instituições  privadas  sem  fins
lucrativos  e  Autarquias,  desde  que  especificamente
autorizadas em lei municipal e seja termos de parceria nas
modalidades  fomento  ou  colaboração,  ou  ainda  outros
ajustes  ou  congêneres  na  forma  definida  pela  legislação
vigente, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres
e obrigações de cada parte, forma e prazos para prestação
de contas.

Artigo 11 - As transferências financeiras entre órgãos
dotados de personalidade jurídica própria, assim como os
fundos  especiais,  que  compõem  a  lei  orçamentária,  ficam
condicionadas às normas constantes das respectivas leis
instituidoras,  leis  específicas  ou  regras  determinadas  pela
Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  não  se  aplicando,  o
disposto no artigo anterior.

Artigo 12 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da
lei  orçamentária  do  exercício  de  2025,  o  Executivo
estabelecerá,  a  programação  financeira  e  o  cronograma
mensal  de  desembolso,  de  modo  a  compatibilizar  a
realização de despesas  ao  efetivo  ingresso  das  receitas
municipais.

§  1º  -  Integrarão  a  programação  financeira  e  o
cronograma  de  desembolso:

I  -  Transferências  financeiras  a  conceder  para  outras
entidades integrantes do orçamento municipal, inclusive ao
regime próprio de previdência;

II  -  Transferências  financeiras  a  receber  de  outras
entidades integrantes do orçamento municipal, inclusive ao
regime próprio de previdência;

III - Eventual estoque de restos a pagar processado de
exercícios anteriores;

IV - Saldo financeiro do exercício anterior.
§ 2º -  O cronograma de que trata este artigo dará

prioridade ao pagamento de despesas obrigatórias  e de

caráter continuado do município em relação às despesas de
caráter  discricionário  e  respeitará  todas  as  vinculações
constitucionais e legais existentes.

§  3º  -  As  transferências  financeiras  ao  Poder
Legislativo serão realizadas de acordo com o cronograma
anual de desembolso mensal, respeitando o limite máximo
estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal de 1988,
introduzido pela Emenda Constitucional n.º 25, de 14 de
fevereiro de 2000.

Artigo 13 - A realizar abertura de créditos adicionais
suplementares, por conta do superávit financeiro, na forma
do artigo 43, inciso I da Lei 4320/64;

Artigo 14 – A realizar abertura de créditos adicionais
suplementares,  provenientes  do  provável  excesso  de
arrecadação,  quando  o  saldo  positivo  das  diferenças,
acumuladas, mês a mês, entre a arrecadação prevista e a
realizada  for  efetivamente  comprovada,  considerando-se
ainda, a tendência do exercício, na forma do artigo 43 da
Lei 4320/64;

Artigo 15 - A lei orçamentária conterá uma reserva de
contingência,  equivalente  a  no  máximo  5%  (cinco  por
cento)  da  receita  corrente  líquida,  prevista  na  proposta
orçamentária, destinada a:

I - cobertura de créditos adicionais; e
II  -  atender passivos contingentes e outros riscos e

eventos fiscais imprevistos.
Art igo  16  -  Na  fo rma  do  a r t igo  13  da  Le i

Complementar 101, até 30 (trinta) dias após a publicação
da  lei  orçamentária,  o  Executivo  estabelecerá  metas
bimestrais  para  a  realização  das  receitas  estimadas,
inclusive as receitas próprias dos órgãos da Administração
Indireta.

§  1º  -  Na  hipótese  de  ser  constatada,  após  o
encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação
de  receita  capaz  de  comprometer  a  obtenção  dos
resultados  nominal  e  primário  fixados  no  Anexo  de  Metas
Fiscais,  por  atos  a  serem  adotados  nos  trinta  dias
subsequentes, o Executivo e o Legislativo determinarão a
limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira,  em
montantes  necessários  à  preservação  dos  resultados
estabelecidos.

§ 2º -  Ao determinarem a limitação de empenho e
movimentação financeira, os Chefes dos Poderes Executivo
e  Legislativo  adotarão  critérios  que  produzam o  menor
impacto  possível  nas  ações  de  caráter  socia l ,
particularmente  a  educação,  saúde  e  assistência  social.

§  3º  -  Não  se  admitirá  a  limitação  de  empenho e
movimentação  financeira  nas  despesas  vinculadas,  caso  a
frustração  na  arrecadação  não  esteja  ocorrendo  nas
respectivas receitas.

§ 4º -  Não será objeto de limitação de empenho e
movimentação  financeira  as  despesas  que  constituam
obrigações legais do Município, inclusive as destinadas ao
pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais.

§  5º  -  A  limitação  de  empenho  e  movimentação
financeira  também  será  adotada  na  hipótese  de  ser
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necessária  a  redução  de  eventual  excesso  da  dívida
consolidada em relação à  meta  fixada no  Anexo de  Metas
Fiscais,  obedecendo-se  ao  que  dispõe  o  art.  31  da  Lei
complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

Artigo 17 - A limitação de empenho e movimentação
financeira  de  que  trata  o  artigo  anterior  poderá  ser
suspensa,  no  todo  ou  em  parte,  caso  a  situação  de
frustração de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

Artigo  18  -  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a
custear despesas de responsabilidade de outras esferas de
Governo,  desde  que  firmados  os  respectivos  convênios,
termo  de  acordo,  ajuste  ou  congênere  e  haja  recursos
orçamentários disponíveis.

Artigo 19 -  Nos termos do § 8.º  do artigo 165 da
Constituição Federal, fica o Poder Executivo, no transcorrer
da  execução  orçamentária,  autorizado  a  abrir  créditos
adicionais  até  o  limite  de 14% (quatorze  por  cento)  do
orçamento geral do município para o exercício de 2025.

Artigo 20 -  Fica o Poder Executivo autorizado, nos
termos do art.  167,  inciso VI  da Constituição Federal,  a
realizar na execução orçamentária anual, até o limite de
5%  (cinco  por  cento)  da  despesa  inicialmente  fixada,
transposições,  remanejamentos  e  transferências  de  uma
categoria  de  programação  para  outra  ou  de  um órgão
orçamentário para outro.

Artigo  21  -  O  Projeto  de  Lei  Orçamentária  será
elaborado de forma consolidada, em conformidade com as
diretrizes fixadas nesta lei, com o art. 165, §§ 5.º, 6.º, 7.º e
8.º, da Constituição Federal, com a Lei Federal n.º 4.320, de
17 de março de 1964, assim como à Lei Complementar n.º
101, de 04 de maio de 2000, portaria interministerial n.º
163, de 04 de maio de 2001, da Secretaria do Tesouro
Nacional e atualizações posteriores.

§ 1º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal; e
II - o orçamento da seguridade social.
§  2º  -  Os  orçamentos  fiscais  e  da  seguridade  social

discriminarão  a  despesa  por  unidade  orçamentária,
detalhada por categoria econômica, grupos de despesa, e
modalidade  de  aplicação,  nos  termos  da  Portaria
interministerial n.º 163, de 2001, do Ministério da Fazenda
e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Artigo 22 -  A Mesa da Câmara Municipal elaborará
sua proposta orçamentária para o exercício de 2025 e a
remeterá ao Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo
previsto  para  remessa  do  projeto  de  lei  orçamentária
àquele Poder.

Parágrafo  único  -  O  Poder  Executivo  colocará  à
disposição do Poder Legislativo, no mínimo 30 dias antes do
prazo determinado no “caput” deste artigo, sua proposta
orçamentária  consolidada,  os  estudos  e  estimativas  das
receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente
liquida e  as  respectivas  memórias  de cálculo,  na forma
prevista no art. 12, § 3.º da Lei de responsabilidade Fiscal.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM

PESSOAL
Artigo 23 - O aumento da despesa com pessoal, em

decorrência de qualquer das medidas relacionadas no art.
169, § 1.º, da Constituição Federal,  poderá ser realizado
mediante  lei  específica,  desde  que  obedecidos  os  limites
previstos nos art. 20, 22, parágrafo único, e 71, todos da
Lei  Complementar  nº  101,  de  04  de  maio  de  2000,  e
cumpridas  as  exigências  previstas  nos  art.  16  e  17  do
referido  diploma  legal,  ficando  autorizado  o  aumento  da
despesa  com  pessoal  para:

I - concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou
alteração de estruturas de carreiras; e

II  -  admissão de pessoal  ou contratação a qualquer
título.

§ 1º - Os aumentos de que trata este artigo somente
poderão ocorrer se houver:

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender
às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes;

II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I
do “caput”; e

III - observância da legislação vigente no caso do inciso
II do “caput”.

§  2º  -  No  caso  do  Poder  Legislativo,  deverão  ser
obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos art. 29 e
29-A da Constituição Federal.

Artigo  24  -  Na  hipótese  de  ser  atingido  o  limite
prudencial de que trata o art. 22 da Lei Complementar n.º
101, de 04 de maio de 2000, a manutenção de horas extras
somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública,
na execução de programas emergenciais de saúde pública
ou  em  situações  de  extrema  gravidade,  devidamente
reconhecida por decreto do Chefe do Executivo.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Artigo 25 - Todo projeto de lei enviado pelo Executivo

versando sobre concessão de anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral,  alteração  de  alíquota  ou  modificação  de  base  de
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições,  e  outros  benefícios  que  correspondam  a
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no
art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de
2000, deve ser instruído com demonstrativo de que não
prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais,
legais e judiciais a cargo do município; que não afetará as
metas de resultado nominal e primário, bem como as ações
de  caráter  social,  especialmente  a  educação,  saúde  e
assistência social.

Artigo 26 - O Poder Executivo poderá encaminhar à
Câmara Municipal projetos de lei dispondo sobre alterações
na legislação tributária, especialmente sobre:

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal,
de forma a corrigir distorções;

II - revogações das isenções tributárias que contrariem
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o interesse público e a justiça fiscal;
III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos

custos efetivos dos serviços prestados e ao exercício do
poder de Polícia do Município;

IV  -  atualização  da  Planta  Genérica  de  Valores
ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado
imobiliário; e

V  -  aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,
cobrança,  execução  fiscal  e  arrecadação  de  tributos.

Artigo 27 - Se a lei orçamentária não for promulgada
até  o  último  dia  do  exercício  de  2025,  fica  autorizada  a
realização das despesas até o limite mensal de um doze
avos de cada programa da proposta original remetida ao
Legislativo, enquanto a respectiva lei não for sancionada.

Parágrafo  único  -  Considerar-se-á  antecipação  de
crédito  à  conta  da  lei  orçamentária  a  utilização  dos
recursos autorizada neste artigo.

Artigo 28 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JABORANDI
Em 13 de agosto de 2024.

_________________________
SILVIO VAZ DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal, publicada

no Diário Oficial do Município.
_____________________________________

ANA HELENA MIRANDA MARSAI CESTARO
Assessora de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 2.594/2024, DE 13 DE AGOSTO DE 2024.

D I S P Õ E  S O B R E  O
PROCEDIMENTO  PARA  A
I N S T A L A Ç Ã O  D E
I N F R A E S T R U T U R A  D E
SUPORTE  PARA  ESTAÇÃO
T R A N S M I S S O R A  D E
RADIOCOMUNICAÇÃO  -  ETR
AUTORIZADA  PELA  AGÊNCIA
N A C I O N A L D E
T E L E C O M U N I C A Ç Õ E S  -
ANATEL,  NOS  TERMOS  DA
L E G I S L A Ç Ã O
FEDERALVIGENTE.

SILVIO VAZ DE ALMEIDA, Prefeito do Município de
Jaborandi, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara do Município de Jaborandi,
Estado de São Paulo, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo  1º  -  O  procedimento  para  a  instalação  no
município  de  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  cadastrados,  autorizados  e/ou

homologados pela Agência Nacionalde Telecomunicações -
ANATEL,fica disciplinado por estaLei.

Parágrafo único.  Não estão sujeitos às prescrições
previstas  nesta  Lei  as  infraestruturas  para  suporte  de
radares  militarese  civis,  com  propósito  de  defesa  ou
controle  de  tráfego  aéreo,  cujo  funcionamento  deverá
obedecer à regulamentação própria.

Artigo  2º  -  Para  os  fins  de  aplicação  desta  lei,  nos
termos  da  legislação  federal  vigente,  observam-  se  as
seguintes definições:

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR:
conjunto  de  equipamentos  ou  aparelhos,  dispositivos  e
demais  meios  necessários  à  realização de comunicação,
incluindoseus  acessórios  e  periféricos,  que  emitem
radiofrequências, possibilitando a prestaçãodos serviços de
telecomunicações;

II - EstaçãoTransmissora de Radiocomunicação Móvel –
ETR  Móvel:  conjuntode  instalações  que  comporta
equipamentos de radiofrequência, destinadoà transmissão
de sinais de telecomunicações, de caráter transitório;

III  -  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  de
Pequeno  Porte  –  ETR  de  Pequeno  Porte:  conjunto  de
equipamentos  de  radiofrequência  destinado a  prover  ou
aumentar  a  cobertura  ou  capacidade  de  tráfego  de
transmissão  de  sinais  de  telecomunicações  para  a
cobertura  dedeterminada  área,  apresentando  dimensões
físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de
baixo  impacto  visual,  assim  considerados  aqueles  que
observam  os  requisitos  definidos  no  Artigo  15  do  Decreto
Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020.

IV  -  Infraestrutura  de  Suporte:  meios  físicos  fixos
utilizados  para  dar  suporte  a  instalação  de  redes  de
telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros,
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V -  Detentora:  pessoa física ou jurídica que detém,
administra  ou  controla,  direta  ou  indiretamente,  uma
infraestrutura de suporte;

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão,
permissão ou autorização para exploração de serviços de
telecomunicações;

VII - Torre: infraestrutura verticaltransversal triangular
ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada
ou estaiada;

VI I I  Poste:  infraestrutura  vert ical  cônica  e
autosuportada,  de concreto ou constituída por  chapasde
aço,  instalada  para  suportar  equipamentos  de
telecomunicações;

IX - Poste de Energiaou Iluminação: infraestrutura de
madeira, cimento,ferro ou aço destinada a sustentar linhas
de transmissão de energia elétrica e iluminação pública,
que  pode  suportar  também  os  equipamentos  de
telecomunicações;

X  -  Antena:dispositivo  para  irradiar  ou  capturar
ondaseletromagnéticas no espaço;

XI  -  InstalaçãoExterna:  instalação  em  locais  não
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confinados,  tais  como  torres,postes,  topo  de  edificações,
fachadas,  caixas  d’águaetc.;

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos,
tais  como  no  interior  de  edificações,  túneis,
shoppingcenters,  aeroportos,  estádios  etc.

Artigo 3º  -  A aplicação  dos  dispositivos  desta  Lei
rege-sepelos seguintes princípios:

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se
de  bens  e  serviços  de  utilidade  pública  e  de  relevante
interessesocial;

II  -  a  regulamentação  e  a  fiscalização  de  aspectos
técnicosdas  redes  e  dos  serviçosde  telecomunicações  é
competência  exclusiva  da  União,  sendovedado  aos
Estados,aos  Municípios  e  ao  Distrito  Federal  impor
condicionamentos  que  possam  afetar  a  seleção  de
tecnologia, a topologiadas redes e a qualidade dos serviços
prestados;

III - a atuação do Município não deve comprometer as
condições e os prazos impostos ou contratados pela União
em  relação  a  qualquer  serviçode  telecomunicações  de
interesse coletivo.

Artigo 4º - As Infraestruturas de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  ficam  enquadradas  na  categoria  de
equipamento urbano e são considerados bens de utilidade
pública e relevante interesse social, conforme disposto na
Lei Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas,podendo
ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso,
desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei,
além deobservar os gabaritos de altura estabelecidos na
Portarias  do  DECEA  nº  145,  nº146e  147/DGCEA  de  3
deagosto de 2020, doComando Aeronáutica, ou outra que
vier a substituí-la.

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mediante a devida autorização do proprietário do
imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a
instalação  de  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  mediantePermissão  de  Uso  ou
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo
órgão  competente,  da  qual  deverãoconstar  as
cláusulasconvencionais e o atendimento aos parâmetros de
ocupação dos benspúblicos.

§  3º  Nos  bens  públicos  de  uso  comum do povo,  a
Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para
implantação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a
título não oneroso, nos termos da legislação federal.

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura
de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação –
ETR,  a  ETR móvel  e  a  ETR de pequeno porte,  não são
considerados  áreas  construídas  ou  edificadas  para  fins  de

aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do
solo,  não  se  vinculando  ao  imóvel  onde  ocorrerá  a
instalação.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

Artigo 5º - A instalação da Infraestrutura de Suporte
para  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR
está  sujeita  ao prévio  cadastramento realizado junto  ao
Município, por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projetoexecutivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário ou possuidor do imóvel;
V -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução
da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR;

VI  -  Anotaçãode  Responsabilidade  Técnica(ART)  ou
Registrode  Responsabilidade  Técnica(RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VII  -  Comprovante  do  pagamento  da  taxa  únicade
cadastramento  eletrônico  prévio,  no  importede  500
Unidades  Fiscais  do  Município  de  Jaborandi  -  UFMJ;

VIII  -  Declaração  de  Cadastro  do  PRÉ-COMAR  ou
Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da
Aeronáutica  (COMAER),  nos  casos  em  que  a  instalação
ultrapassar  a  edificação  existenteou,  ainda,  caso  tais
Declarações  não  estejam  disponíveis  ao  tempo  do
Cadas t ramento  p rev i s to  no  caput ,  l audo  de
empresaespecializada que atesteque a estrutura observa o
gabarito de altura estabelecido pelo COMAER.

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a
que  se  refere  o  caput,  consubstancia  autorização  do
Municípiopara  a  instalação  da  Infraestrutura  de  Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no
ato  do  protocolo  dos  documentos  necessários,tendo  por
base as informações prestadaspela Detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do
protocolo  do  respectivo  requerimento,  no  valor  de  500
Unidades Fiscais do Município de Jaborandi – UFMJ, ajustado
anualmente  pelo  IPCA  ou  por  outro  índice  que  vier  a
substitui-lo.

§ 3º O cadastramento deverá ser renovadoa cada 10
(dez)  anos  ou  quando  ocorrer  a  modificação  da
Infraestrutura  de  Suporte  instalada.

§ 4º A alteração de características técnicasdecorrente
de  processode  remanejamento,  substituição  ou
modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de
modificação  para  fins  de  aplicação  do  §  3º,  observado  o
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seguinte:
I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a

localização  dos  elementos  que  compõem  uma  estação
transmissora de radiocomunicação;

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que
compõem  a  Infraestrutura  de  Suporte  de  Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR
de Pequeno Porte por outro similar;

III  -  modernização é  a  possibilidade de  inclusão ou
troca de um ou mais elementosque compõem uma Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade
de  melhoria  da  prestação  de  serviços  e/ou  eficiência
operacional.

Artigo 6º - Prescindem do cadastro prévio previsto no
artigo 5º, bastando à Detentora comunicara instalação ao
órgão municipal  competente,  no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data da instalação:

I – o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou
para  ETR  de  pequeno  porte  já  cadastrada  perante  o
Município;

II - a instalação de ETR Móvel;
III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.
Parágrafo  único.  A  Instalação  Interna  de  ETR  de

Pequeno Portenão estará sujeitaa comunicação aludidano
caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário
ou do possuidor da edificação.

Artigo  7º  -  Quando  se  tratar  de  instalação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em
Área  de  Preservação  Permanente  ou  Unidade  de
Conservação,  ou  implantação  em  imóvel  tombado,será
expedida  pelo  Município  Licençade  Instalação,
medianteexpediente  administrativo  único  e  simplificado,
consultando-se os órgãosresponsáveis para que analisem o
pedido no prazo máximode 60 dias.

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será
iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projetoexecutivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.
V -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VI  -  Atestadotécnico  ou  termo  de  responsabilidade
técnica,  emitido  por  profissional  habilitado,  atestando  que

os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte
para  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR
atendem a legislação em vigor;

VII  -  Comprovante do pagamento da taxa única de
cadastramento  eletrônico  prévio,  no  importede  500
Unidades  Fiscais  do  Município  de  Jaborandi  –  UFMJ;

VIII  -  Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do
Comando  da  Aeronáutica  (COMAER)  ou  laudo  técnico
atestando  a  conformidade  das  características  do
empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER
do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

§2º  Para  o  processo  de  licenciamento  ambiental,  o
expediente  administrativo  referido  no  caputse  dará  de
forma  integrada  ao  processo  de  expedição  do
licenciamento  urbanístico.

§3º  Em  não  havendo  a  manifestação  dos  órgãos
responsáveis  no  prazo  referido  no  caput,  o  Município
expedirá  imediatamente  a  Licença  de  Instalação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação  –  ETR,  baseado  nas  informações
prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo
de  responsabilidade  técnicaatestando  que  os  elementos
que compõem a Infraestrutura  de Suporte  para Estação
Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  atendem  a
legislação em vigor.

CAPÍTULO III
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO

SOLO
Artigo 8º - Visando à proteção da paisagem urbana a

instalação  da  Infraestrutura  de  Suporte  paraEstação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte,em bens privadosou bens públicosde uso
especial ou dominiais, deverá atender a distância de 1,5m
(um  metro  e  cinquenta  centímetros)  do  alinhamento
frontal,  das divisas  laterais  e  de fundos,  em relação às
divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a
instalação de postes ou da face externada base para a
instalação de torres.

§1º  Poderá  ser  autor izada  a  insta lação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo,
nos  casos  de  impossibilidade  técnicapara  prestação  dos
serviços, compatíveis com a qualidadeexigida pela União,
devidamente  justificada  junto  ao  órgão  municipal
competente, mediante laudo que justifique detalhadamente
a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de
cobertura no local.

§2º As restrições estabelecidas no Caput desteartigo,
n ã o  s e  a p l i c a m  à  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação  –  ETR  e  à  ETR  de  pequeno  porte,
edificados  ou  a  edificar,  implantadas  no  topo  de
edificações.

Artigo 9º - A instalação de abrigos de equipamentos
da Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação –  ETR é
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admitida,desde  que  respeitadaà  distância  de  1,5m  (um
metro e meio) das divisas do lote.

Artigo 10 - A instalação de Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e
ETR de pequenoporte, com containers e mastros, no topo e
fachadas  de  edificações,  obedecerão  às  limitações  das
divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter
projeçãovertical  que  ultrapasse  o  limite  da  edificação
existentepara  o  lote  vizinho,  quando  a  edificação  ocupar
todo  o  lote  próprio.

Artigo 11 - Os equipamentos que compõem a Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber,
se necessário, tratamento acústico para que o ruído não
ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação
pertinente.

Artigo 12 - O compartilhamento das Infraestruturas
de  Suporte  pe las  prestadoras  de  serv iços  de
telecomunicações  que  utilizam estaçõestransmissoras  de
radiocomunicação  observará  as  disposições  das
regulamentações  federais  pertinentes.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Artigo  13  -  Nenhuma  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte  poderá  ser  instalada  sem a  prévia  licença  ou  de
cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceçãocontida no
Artigo 6º.

Artigo  14  -  Compete  à  Secretaria  Municipal  de
Governo,  Administração  e  Planejamento  a  ação
fiscalizatória  referente  ao  atendimento  das  normas
previstas nesta lei, a qual deverá serdesenvolvida de ofício
ou  mediantenotícia  de  irregularidade,  observado  o
procedimento  estabelecido  neste  capítulo.

Artigo  15  -  Constatado  o  desatendimento  das
obrigações e exigências legais, a detentora ficará sujeita às
seguintes medidas:

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR
móvel ou ETR de pequenoporte previamente cadastrados:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta)dias, contado da data do seu recebimento;

b) não atendida intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso,nova intimação para a retiradada instalação no
prazo  de  30  (trinta)dias,  contado  da  data  do  seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no
valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;

II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno
porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado
nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta)dias, contado da data do seu recebimento,
com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado
no inciso III do “caput”deste artigo;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retiradada instalação
ou do equipamento no prazo de 30 (trinta)dias, contado da
data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de

multa  no  valor  estipulado  no  inciso  III  do  “caput”deste
artigo;

III – observado o previsto nos incisos I e II do caput
deste artigo, a detentora ficará sujeita àaplicação de multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reai

§  1º  Os valores mencionados no inciso III  do caput
deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

§  2º  A  multa  será  renovável  anualmente,  enquanto
perdurarem as irregularidades.

Artigo 16 - Na hipótese de não regularização ou de
não remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por
parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas
para remoção, cobrandoda infratora os custos correlatos,
sem prejuízo da aplicação das multas e demais sanções
cabíveis.

Artigo  17  -  As  notificações  e  intimações  deverãoser
encaminhadas  à  detentora  por  mensagem em endereço
eletrônico  indicado  no  requerimento  da  licença  ou  no
cadastro, quando houver.

Artigo 18 -  O Executivo poderá utilizar  a  base de
dados,  disponibilizada  pela  Anatel,  do  sistema  de
informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de
pequeno  portedestinados  à  operaçãode  serviços  de
telecomunicações.

§  1º  Caberá  à  prestadora  orientare  informar  ao
Executivo  como se  dará  o  acessoà  base  de  dados  e  a
extração de informações de que trata ocaput.

§  2º  Fica  facultado  ao  Executivo  a  exigência  de
informações complementares acerca das ETRs instaladas, a
ser regulamentado em decreto.

Artigo  19  -  Os  profissionais  habilitados  e
técnicosresponsáveis,  nos  limitesde  sua  atuação,
respondem  pela  correta  instalação  e  manutenção  da
infraestrutura de suporte, segundo as disposições desta lei,
de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas – NTs
vigentes,  bem  como  por  qualquer  sinistro  ou  acidente
decorrente de deficiências de projeto, execução, instalação
e manutenção.

Parágrafoúnico. Caso comprovada a inveracidade dos
documentos  e  informações  apresentados  pelos
profissionais  habilitados  e  técnicos  responsáveis,  bem
como  a  deficiência  do  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção  em  razão  da  atuação  ou  omissão  desses
profissionais,  a  Prefeitura  bloqueará  o  seu  cadastramento
por  até  5  (c inco)  anos  em  novos  processos  de
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo  20  -  As  Infraestruturas  de  Suporte  para
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR,  ETR
móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas
na data de publicação desta lei e não possuíremautorização
municipal  competente,  ficam  sujeitas  ao  atendimento  das
previsões  contidas  nesta  Lei,  devendo  asua  Detentora
promovero  Cadastro,  a  Comunicação  ou  a  Licençade
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Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e
7º.

§  1º  Para  atendimento  ao  disposto  no  caput,  fica
concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação
destalei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação –
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros
estabelecidos  nesta  Lei,  realizando  cadastramento,  a
comunicação  ou  o  licenciamento  de  instalação  referidos
nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  2º  Verificada  a  impossibilidade  de  adequação,  a
detentora  deverá  apresentar  laudo  que  justifique
detalhadamente a  necessidade de permanência  da ETR,
bem como apontaros prejuízos pela falta de cobertura no
localà Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não
poderá ser aplicada sançãoadministrativa às infraestruturas
d e  s u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mencionadas  no  caput,  motivadas  pela  falta  de
cumprimento dapresente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte
para  Estação Transmissora  de Radiocomunicação –  ETR,
ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de
360  (trezentos  e  sessenta)  dias,  contados  a  partir  do
cadastramento,  da comunicação ou do licenciamento de
instalação  referidos  nos  artigos  5º,  6º  e  7º,  para  a
infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de
Suporte a ser remanejada.

Artigo 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JABORANDI
Em 13 de agosto de 2024.

_________________________
SILVIO VAZ DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal, publicada

no Diário Oficial do Município.
_____________________________________

ANA HELENA MIRANDA MARSAI CESTARO
Assessora de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 2.595/2024, DE 13 DE AGOSTO DE 2024.

ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL
E S P E C I A L  N A  L E I
ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA
O EXERCÍCIO DE 2024,  PARA
OS FINS QUE ESPECIFICA.

SILVIO VAZ DE ALMEIDA, Prefeito do Município de
Jaborandi, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER, que a Câmara do Município de Jaborandi,
Estado de São Paulo, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Artigo  1º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal
autorizado a proceder à abertura de um Crédito Adicional

Especial  por  excesso  de  arrecadação,  no  valor  de  R$
15.437,02 (quinze mil, quatrocentos e trinta e sete reais e
dois centavos), destinado ao Benefício Eventual/Estadual,
com a seguinte classificação:

02 - PODER EXECUTIVO
02.08  –  FUNDO  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA

SOCIAL
08.244.0006.2134.0000 – Benefício Eventual/Estadual
3.3.90.48.00  –  OUTROS  AUXÍLIOS  FINANCEIROS  A

P E S S O A  F Í S I C A
...............................................................................................
...... R$ 15.437,02

Fonte de Recursos: 02 – Transferências e Convênios
Estaduais – Vinculado

Artigo 2º – O valor do credito adicional especial de
que  trata  o  Artigo  1º,  será  coberto  com  recursos
provenientes  do  excesso  de  arrecadação,  oriundos  da
Secretaria de Desenvolvimento Social.

Artigo  3º  –  Fica  modificado  o  Plano  Plurianual  –  PPA
2022/2025,  nos  mesmos  moldes  e  naquilo  que  for
pertinente, conforme descrito nos artigos 1º e 2º desta Lei.

Artigo  4º–  F icam  a l teradas  as  D i ret r izes
Orçamentárias – LDO de 2024, nos moldes e naquilo que for
pertinente, conforme descrito nos artigos 1º e 2º desta Lei.

Artigo 5º–  Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JABORANDI
Em 13 de agosto de 2024.

_________________________
SILVIO VAZ DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal, publicada

no Diário Oficial do Município.
_____________________________________

ANA HELENA MIRANDA MARSAI CESTARO
Assessora de Gabinete

...........................................................................................................
LEI Nº 2.596/2024, DE 13 DE AGOSTO DE 2024.

ABRE  CRÉDITO  ADICIONAL
E S P E C I A L  N A  L E I
ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA
O EXERCÍCIO DE 2024,  PARA
OS FINS QUE ESPECIFICA.

SILVIO VAZ DE ALMEIDA, Prefeito do Município de
Jaborandi, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER, que a Câmara do Município de Jaborandi,
Estado de São Paulo, aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Artigo  1º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal
autorizado a proceder à abertura de um Crédito Adicional
Especial  por  excesso  de  arrecadação,  no  valor  de  R$
12.000,00 (doze mil reais), destinado ao PROCAD/Federal,
com a seguinte classificação:

02 - PODER EXECUTIVO
02.08  –  FUNDO  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA
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SOCIAL
08.244.0006.2133.0000 – PROCAD/Federal
3.3.90.39.00  –  OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  –

P E S S O A  J U R Í D I C A
...............................................................................................
.. R$ 4.000,00

4.4.90.52.00  –  EQUIPAMENTOS  E  MATERIAL
P E R M A N E N T E
.........................................................................................  R$
8.000,00

Fonte de Recursos: 05 – Transferências e Convênios
Federais – Vinculado

Artigo 2º – O valor do crédito adicional especial de
que  trata  o  Artigo  1º,  será  coberto  com  recursos
provenientes  do  excesso  de  arrecadação,  oriundos  da
Secretaria da Cidadania e Combate à Fome.

Artigo  3º  –  Fica  modificado  o  Plano  Plurianual  –  PPA
2022/2025,  nos  mesmos  moldes  e  naquilo  que  for
pertinente, conforme descrito nos artigos 1º e 2º desta Lei.

Artigo  4º–  F icam  a l teradas  as  D i ret r izes
Orçamentárias – LDO de 2024, nos moldes e naquilo que for
pertinente, conforme descrito nos artigos 1º e 2º desta Lei.

Artigo 5º–  Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JABORANDI
Em 13 de agosto de 2024.

_________________________
SILVIO VAZ DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Registrada na Secretaria da Prefeitura Municipal, publicada

no Diário Oficial do Município.
_____________________________________

ANA HELENA MIRANDA MARSAI CESTARO
Assessora de Gabinete

...........................................................................................................
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